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Expostas ass im as altas f ina l idades da medida , tenho a h o n r a de r e l ­
u t a r a Vossa Excelência os protestos de meu profundo respeito. 

Henrique Turner, Secretário de Estado, Chefe d a Casa Civil 
A S u a Excelência o Senhor Doutor Rober to Cos ta de Ab r eu Sodré, 

Governador do Estado de São Pau lo . 

D E C R E T O - L E I N.° 57, D E 8 D E MAIO DE 1969 

Autoriza a Fazenda do Estado a contratar a concessão de uso de imóvel de sua 
propriedade, com a Prefeitura Municipal de Pirapora do Bom Jesus. 

Retificação 
Ar t i go 1.° 
onde se lé: 
" . . n a exensão de 25,40 (vinte e c inco metros e quareta centímetros)..." 
Le ia - se : 
" . . . n a extensão de 25,40m (vinte e cinco metros e quarenta centí­

metros) . . . " 

D E C R E T O - L E I N.« 58, D E 8 DE MAIO D E 1969 

Dispõe sobre concessão de nso de imóvel situado em Santos 

Retificação 
Ar t i go 1.° 
onde se lê : 
" . . . c o m a Aven ida Santos ; d a i , deflete à d i r e i t a de SO.lOm (c inquenta 

metros e dez centímetros) até encontrar o ponto " C " ; . . . " 
Le i a - se : 
" . . . c o m a A v e n i d a Santos ; daí. deflete à d i r e i ta , seguindo pelo refe­

r ido a l inhamento , n a distância de 5O,10ra (c inquenta metros e dez centímetros) até 
encontrar o nonto " C " : . . . " 

Po r isso, f o ram propostos, in i c ia lmente , dois anteprojetos de decreto-
lei, um visando a t rans fo rmar o Depar tamento Hidroviário daquela Secre tar ia e m 
autarquia; outro, cog i tando da criação de sociedade anônima p a r a assumir os 
serviços do Por to de São Sebastião. 

Entre tanto , o assunto, por determinação de Vossa Excelência, fo i exa ­
minado pelo G r u p o Execut i vo d a R e f o r m a A d m i n i s t r a t i v a ( G E R A ) , que n a f o rma 
das diretrizes f ixadas pelo Senhor Secretário d a Fazenda , no sent ido de considerar 
desaconselhável, no momento , a autarquização do Depar tamento Hidroviário, 
concluiu, como me ta prioritária, pe la constituição d a a lud ida sociedade anônima. 

E x a m i n a d a a matéria, em seus aspectos jurídicos, pela Assessoria 
Técnico-Legislativa, resul tou o anexo texto de decreto- le i . 

E m síntese, será organ izada u m a sociedade anônima, sob a d e n o m i ­
nação de " C o m p a n h i a Docas de São Sebastião", com a f ina l idade de assumir 
os serviços da a t u a l Administração do Por to de ©ão Sebastião, subord inada ao 
Distrito do L i t o r a l Norte , do Depar tamento Hidroviário, a qua l será concomi t an ­
temente ex t in ta . 

O cap i t a l soc ia l será de N C r $ 20.000.000, o qual , assegurado sempre 
\> controle acionário do Estado, será subscrito, par te em bens, hoje sob a gestão 
da Administração a ser ex t in ta , e parte em dinhe i ro . 

Os bens a serem confer idos à nova sociedade serão aval iados de 
acordo com a l e i das Sociedades por Ações; p a r a atender à reintegralização a ser 
feita em d inhe i ro , í»revê o projeto a aber tura de crédito especial até o valor to ta l 
do capital a ser subscrito, que será coberto, em parte , com a redução do saldo que 
houver na ocasião, nas dotações orçamentárias consignadas à Administração do 
Porto de São Sebastião, e, em parte, com os recursos provenientes do produto de 
operações de crédito que a Secre tar ia da Faz enda realizará, n a fo rma d a leg i s la ­
ção e mvigor. 

Quan to ao pessoal em exercício naque la Administração, será êle t r a n s ­
ferido para a sociedade, garant indo-se aos servidores públicos as garant ias e v a n ­
tagens decorrentes da legislação es tadual pert inente . 

' P a r a a consecução desses objetivos, prevê-se prévio entendimento e n -
tie os Governos do Estado e da União no sent ido de se adap ta r à nova situação, 
o contrato de concessão f i rmado em 1934. 

DIA R/0 DO EXECUTIVO 
GOVERNO DO ESTADO 

D E C R E T O N. 51.819, D E 15 D E MAIO D E 1969 

Autoriza a instituição de Centros de Difusão TV-Educativa, em cooperação c o m 
a Fundação «Anchieta», e dá outras providências 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­
D O D E SÃO P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Dec r e ta : 
A r t i go 1.» — F i c a m os Secretários de Estado, Pres identes de A u t a r ­

quias e Fundações Estaduais , e Sociedades de E c o n o m i a M i s t a de que o Estado 
seja acionista majoritário, autorizados a i n s t i t u i r e m regime de cooperação c om 
a Fundação «Anchieta», Centros de Difusão d a Rádio e Televisão Educa t i va nas 
unidades técnicas ou admin is t ra t i vas que, pela sua natureza , recursos, l o ca l i za ­
ção e funções, possam co laborar para a a m p l a divulgação das at iv iddes da F u n ­
dação «Anchieta», Rádio e Televisão E d u c a t i v a . 

Ar t igo 2.° — Os Centros de Difusão da Rádio e T V - E d u c a t i v a , de 
que trata éste decreto, têm os seguintes objet ivos: 

a) dar apoio, em suas áreas de influência às in ic ia t i vas educac ionais 
e culturais, da Fundação «Anchieta», Rádio e T V - E d u c a t i v a ; 

b) d i fund i r as programações, assegurando às audiências, em especial 
de escolares e trabalhadores, da Rádio e T V - E d u c a t i v a d a Fundação «Anchieta», 
toda a assistência re la t i va a informações, aquisição de aposti las e demais m a t e ­
riais de natureza didática e pedagógica; 

c) func ionar como Secretar ia A d m i n i s t r a t i v a das ativ idades da Rá­
dio e T V - E d u c a t i v a , para atendimento de todos os interessados; 

d) promover, em suas áreas regionais, pesquisas periódicas sobre m o ­
tivações, interesses e penetração das programações da Rádio e T V - E d u c a t i v a ; 

e) mante r c om a rede jornalística e rádio emissoras regionais coope­
ração, para a divulgação das at iv idades da Fundação «Anchieta»; 

f) estabelecer coordenação dos clubes de serviços, entidades públicas 
e privadas, s indicatos e associações prof iss ionais e a rede escolar c om a f i n a l i d a ­
de de promover, jun to à comunidade, o aprove i tamento sócio-educacional das 
programações da Rádio e T V - E d u c a t i v a ; 

Ar t i go 3.° — As autor idades, mencionadas no art igo l.o, expedirão 
dentro de 30 (tr inta) dias, os atos regulamentares de instituição, func ionamento 
e coordenação das at iv idades nas respectivas jurisdições, dos Centros de D i f u ­
são da Rádio e T V - E d u c a t i v a , previstos neste decreto. 

Ar t igo 4.° — A s despesas decorrentes do presente decreto correrão à 
conta das verbas próprias do Orçamento. 

A r t i g o 5.° — Este decreto entrará e m vigor n a da ta de sua publicação. 
Ar t i go 6.° — Revogam-se as disposições e m contrário. 
Palácio dos Bande i rantes , 15 de maio de 1969. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Luiz F ranc i sco da Silva Carvalho, Secretário da Justiça 
Luís A r r obas M a r t i n s , Secretário da Fazenda 
Antônio José Rodr igues Filho, Secretário da A g r i c u l t u r a 
Eduardo Riomey Yassuda, Secretário dos Serviços e Obras 
Públicas 
Firmino R o c h a de Freitas, Secretário dos Transpor tes 
Walter Sninei Pereira Leser, Secretário d a Saúde Pública, 
respondendo pelo expediente da Secre tar ia da Educação_ 
Hely Lopes Meirelles, Secretário da Segurança Pública 
José Felício Caste l lano, Secretário da Promoção Soc ia l 
Virgílio Lopes da Silva, Secretário do T raba lhe e A d m i n i s ­
tração 
Walter Sidnei Pereira Leser, Secretário da Saúde Pública 
Orlando Gabriel Zancaner, Secretário de Cu l tu ra , Esportes e 
T u r i s m o 
Onadyr Marcondes , Secretário da Economia e P lane jamento 
Waldemar Lopes Fer raz , Secretário do Inter ior 
José Henrique Turner, Secretário Extraordinário pa ra os A s ­
suntos da Casa C i v i l 
A l f r edo Buzaid, V i c e -Re i t o r no exercício d a Re i t o r i a da U n i ­
versidade de São P a u l o 
Zeferino Vaz, Re i t o r da Univers idade de Camp inas 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 15 de ma i o de 1969. 
Maria Angelica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O N . 51.820, D E 15 D E MAIO D E 1969 

Aprova diretrizes para elaboração do Orçamento Programa de 1970 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O K S -
T A D O D E SÃO P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Ar t i go 1.° — F i c a m aprovadas as diretr izes básicas que acompanham 

o presente decreto, a serem observadas n a elaboração da proposta orçamentária 
para 1970. 

Ar t igo 2.° — Éste decreto entrará e m vigor n a da ta de sua publicação. 
Ar t i go 3.° — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bande i rantes , 15 de ma io de 1969. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Luís Arrobas M a r t i n s , Secretário da Faz enda . 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 15 de maio de 1969. 
Maria Ange l i ca Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D I R E T R I Z E S BÁSICAS P A R A ELABORAÇÃO D A P R p P O S T A ORÇAMKWTA-
R I A P A R A 1970 

Capítulo I — Das Diretrizes Gerais 
' A r t i go 1.° — N a eiaboração da proposta orçamentária pa ra 1970, serão 
seguidas as diretrizes adiante d iscr iminadas, a f im de que se o b t e n h a ' o equilíbrio 
jitatre receita e despesa e se consiga elevação dos invest imentos : 

I — A programação da despesa será a ma i s rea l is ta possível e, pa ra 
que o crescimento rea l da receita, previsto em cerca de 6%, possa 
ser to ta lmente dedicado a invest imentos : 
a) o t o ta l das despesas correntes, e m cada unidade orçamen­

tária, incluída a previsão pa ra reajustamento de venc imen­
tos do func iona l i smo e p a r a reajustes contratua is decorrentes 
de le i , não será super ior ao tota l das dotações correntes, d i s ­
poníveis, do orçamento de 1969, acrescidas da taxa de i n f l a ­
ção, de 20% ou 44% super ior às dotações correntes levantadas 
no balanço de 1968; 

b) as despesas correntes, necessárias à expansão dos serviços, se­
rão tota lmente cobertas com a redução do nível a tua l das des­
pesas correntes para os serviços existentes: 

c) os custos fixos atuais serão obr igator iamente reduzidos, por 
meio da me lho r i a d a produt iv idade e do rendimento dos ser­
viços existentes, com o que se liberarão recursos para a ex­
pansão destes; 

H — A programação da despesa obedecerá a rigorosos critérios de p r i o ­
r idade entre programas, subprogramas e projetos, atendidas as 
necessidades da sua execução, a f i m de que, f ixadas, ao menos, tres 
pr ior idades de utilização de recursos, seja possível executar o o r ­
çamento sem necessidade de reprogramações, restrições, ou es ta ­
belecimento de fundos de reserva . 

I I I — A determinação dos custos de serviços ou atividades, espec ia lmen­
te nas unidades de prestação de serviço, que se repetem em todo 
o Estado (grupos escolares e outras unidades de ensino, casas d a 
lavoura, unidades sanitárias ou de administração geral, etc , ) sera 
fe i ta pe la definição de custos padronizados e pela programação 
integrada dos recursos, de modo a se ev i tarem desequilíbrios r e ­
sul tantes quer d a insuficiência, quer da ociosidade de recursos; 

I V — A determinação dos recursos mater ia is dos subprogramas e p r o ­
jetos obedecerá aos padrões atuais, somente comportando me lho ­
r i a , se o acréscimo de custo fôr coberto c om reduções q u a n t i t a ­
t ivas, a f im de que não se eleve o nível a t u a l de custo g loba l ; 

V — N a programação de empreendimentos econômicos reprodutivos, 
isto é, que têm capacidade pa ra gerar recursos próprios, pelo me ­
nos 40% (quarenta por cento) dos recursos totais que lhes forem 
atribuídos serão obtidos mediante f inanc iamentos ou empréstimos, 
f icando os recursos de or igem tributária reservados para comple­
mentação ou para implemento de condição necessária à obtenção 
do empréstimo; 

V I — Nos serviços de natureza económica, será prev ista a redução dos 
deficits operacionais, pelo reajustamento de tar i fas e peia a l o ca ­
ção de recursos destinados ao reapare lhamento ou à modernização 
dos mesmos, de f o rma a aumenta r a sua eficiência e a me lhorar o 
seu rend imento ; 

V I I — A implantação do s istema de planejamento-orçamento deverá ser 
consol idada pe la elaboração de orçamentos-programas mais c om­
pletos e precisos n a programação física de objetivos, de produção 
e de atividades, os quais serão acompanhados de todos os dados 
estatísticos essenciais a esse p lanejamento. 
Cap i tu l o I I — D o Levan tamento dos Custos F i xos 

A r t i g o 2.° — A s unidades de despesa deverão, pre l iminarmente , l e v a n ­
ta r o tota l de custos f ixos previstos p a r a o exercício de 1970, seguindo as i n s t r u ­
ções ad iante : 

I — Pessoal f ixo, provisório ou temporário: 
a) existentes — a relação do pessoal, ass im como os custos f ixos 

deverão ser apresentados, com a separação entre os custos 
fixos e os variáveis; 

D) cargos vagos — a relação dos cargos vagos, assim como os 
custos f ixos correspondentes aos mesmos deverão ser apresen­
tados à parte, não se inc lu indo nesse r o l os cargos, cujo p reen ­
ch imento já esteja autorizado, que serão incluídos n a relação 
prev is ta no i t e m seguinte; 

c) nomeações ou contratações aprovadas — a relação dos cargos 
vagos, ou de funções, pa ra cujo preenchimento ha ja sido a p r o ­
vada nomeação ou contratação, bem como os custos f ixos co r ­
respondentes, deverão constar de peças separadas, com a espe­
cificação dos cargos ou funções, vencimentos e encargos, a c o m ­
p a n h a d a essa relação de cópia do p lano de aplicação e da 
respect iva aprovação. 

I I — Serviços contra tua is ou convênios — deverá ser fornecida a espe­
cificação do contrato ou do convênio e cópia das cláusulas f i n a n ­
ce iras e m que se baseou a determinação do custo. 

I I I — Encargos legais ou regulamentares — deverá ser apresentada cópia 
dos artigos de le i , decreto ou regulamento, que de t e rminam a des­
pesa, com o respectivo cálculo. 

Parágrafo único — Caberá à Coordenação da Administração F i n a n ­
ce ira da Secre tar ia da Fazenda, por suas unidades, o levantamento dos custos 
fixos da Administração G e r a l do Estado . 

A r t i g o 3.° — Levantados e relacionados os custos fixos, as unidades de 
uespesa deverão e n c a m i n h a r todas as demonstrações às respectivas unidades orça­
mentárias, no prazo que for estabelecido por estas. 

A r t i g o 4.° — As unidades orçamentárias, através dos órgãos setoriais 
do s istema de administração orçamentária e f inance i ra , promoverão a conferência 
aritmética, e a verificação da base legal das demonstrações apresentadas e, depois 
de aprová-las, deverão reun i - l as p a r a encaminhamento ao G r u p o de Traba lho do 
Orçamento-Trabalho da respect iva Secretar ia , até o d i a 30 de ma io . 

A r t i go 5.° — O G r u p o de T raba lho de Orçamento-Programa fará a 
análise das demonstrações e dará parecer sobre as mesmas, submetendo-as à 
aprovação do respectivo Secretário de Estado . 

A r t i g o 6.° — Aprovado o levantamento pelo Secretário de Estado, será 
encaminhado ao Depar tamento de Orçamento e Custos, até o d i a 13 de junho , 
resumo por unidade de despesa, desdobrado por elemento de despesa. 

Parágrafo único — A documentação referente ao levantamento deverá 
ser devolv ida às respectivas unidades de despesa, às quais incumbirá sua guarda 
e conservação, à ordem do Depar tamento de Orçamento e Custos, até o f i na l d a 
execução orçamentária de 1970. 

Ar t i go 7.° — O Depar tamento de Orçamento e Custos deverá promover 
a consolidação dos custos f ixos do Estado e de te rminar o saldo previsto p a r a os 


